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PROJETO DE LEI Nº 0503/2022  

Em, 04 de outubro de 2022 
 

DISPÕE SOBRE A TRAMITAÇÃO PRIORITÁRIA DOS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS QUE FIGUREM 
COMO PARTE INTERESSADA A VÍTIMA DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Terão prioridade os procedimentos administrativos em tramitação em 

qualquer órgão ou instância da administração pública municipal direta ou indireta em 
que figure como parte ou interessada pessoa vítima de violência doméstica ou familiar, 
nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha e da 
Lei nº 14.149, de 05 de maio de 2021, que institui o Formulário Nacional de Avaliação 
de Risco. 

  Parágrafo Único. O tratamento prioritário disposto no caput deste artigo 
refere-se à prática de todos e quaisquer atos ou diligências procedimentais, como 
solicitação de vaga de creche em nova localidade, inclusive distribuição, publicação de 
despacho na imprensa oficial, intimações e procedimentos administrativos. 

 
Art. 2º - A pessoa interessada na obtenção desse benefício deve requerê-lo à 

autoridade administrativa competente para decidir o procedimento, que determinará ao 
respectivo Departamento ou Secretaria as providências a serem cumpridas. 

  
Parágrafo Único.  Para obtenção deste benefício, será suficiente a apresentação de 

Boletim de Ocorrência sobre situação de violência doméstica ou familiar ou o 
Formulário Nacional de Avaliação de Risco. 

  
Art. 3º - Após a concessão da prioridade objeto desta Lei, a vítima de violência 

será beneficiária de prioridade em todos os processos administrativos e em qualquer 
departamento ou Secretaria sem a necessidade de nova apresentação de documentação 
comprobatória no período de 2 (dois) anos. 

  
Art. 4° - Encerrado o prazo do benefício, a pessoa beneficiária poderá apresentar 

nova solicitação de prioridade caso seu processo não tenha transitado em julgado ou 
medida protetiva expirada. 

  
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Sala das Sessões, em 04 de outubro de 2022. 

 

 

MIGUEL ALENCAR 
Vereador(a) - Autor(a 
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 JUSTIFICATIVA: 
 

A violência doméstica e familiar ainda é uma triste realidade brasileira que assola 
a vida de milhares de mulheres cotidianamente. Dados indicam que, no Brasil, a cada 
dois minutos uma mulher é agredida.   

O número de feminicídios vem crescendo vertiginosamente e as denúncias por 
violência doméstica registradas pelo Ligue 180 aumentaram ao longo dos anos. Os 
principais agressores são pessoas que a vítima possui ou possuía vínculos - como um 
companheiro, um ex-companheiro ou o pai. Ao contrário do que a crença popular prega, 
a grande maioria dos agressores não possui longo histórico criminal ou qualquer 
psicopatia e sim são pessoas que possuem emprego, vida social, vão à igreja e são bem 
vistos pela sociedade, dificultando ainda mais para que a denúncia das vítimas seja 
validada. 

Nesse sentido, a Lei Maria da Penha foi um grande avanço na vida das mulheres, 
que possibilitou o amparo, a proteção e providências efetivas para a vida das mulheres 
em situação de violência, além de evidenciar esse tipo de violência antes invisibilizada e 
mascarada dentro da sociedade.  Mas é preciso ainda avançar. 

Assim, as medidas de amparo e proteção às mulheres são necessárias para garantir 
a saída da mulher e de seus filhos da situação de violência. 

Além das medidas protetivas e demais medidas já estabelecidas nas leis citadas no 
corpo da matéria, outras medidas precisam ser tomadas em âmbito federal, estadual e 
municipal, para garantir a maior eficiência na solução das demandas daquela pessoa em 
situação de violência doméstica ou familiar. 

O presente projeto de lei tem como intuito dar maior celeridade nos procedimentos 
administrativos de todos os órgãos municipais, de forma a garantir agilidade na solução 
de demandas que necessitem do amparo municipal para a vítima de violência doméstica 
ou familiar. 

Neste sentido, considerando a importância da matéria, conto com o apoio dos 
Nobres Pares para sua aprovação. 
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